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DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO
Edição nº 111/2019 - São Paulo, sexta-feira, 14 de junho de 2019

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO

PUBLICAÇÕES JUDICIAIS I – TRF

Subsecretaria da 6ª Turma

Acórdão 28160/2019

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012972-73.2015.4.03.6105/SP

2015.61.05.012972-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal FÁBIO PRIETO

APELANTE : STOLLE MACHINERY DO BRASIL IND/ E COM/ DE EQUIPAMENTOS LTDA

ADVOGADO : SP242310 EDUARDO CORREA DA SILVA e outro(a)

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

PROCURADOR : SP000006 MARGARETH ANNE LEISTER E MARIA DA CONCEICAO MARANHAO
PFEIFFER

No. ORIG. : 00129727320154036105 6 Vr CAMPINAS/SP

EMENTA
MANDADO DE SEGURANÇA - CONSTITUCIONAL - TRIBUTÁRIO - ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA - TEORIA DA CAUSA
MADURA - TAXA DE UTILIZAÇÃO DO SISCOMEX - MAJORAÇÃO, NOS TERMOS DA PORTARIA MF 257/11:
INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - RESTITUIÇÃO/COMPENSAÇÃO.
1. A impetrante impugna a incidência tributária em concreto. Não se trata de impetração contra lei em tese.
2. O mandado de segurança é instrumento adequado para a compensação. A Súmula nº. 213, do Superior Tribunal
de Justiça: "O mandado de segurança constitui ação adequada para a declaração do direito à compensação
tributária".
3. Diante da sentença de extinção do feito, sem a resolução de mérito, o julgamento imediato é possível, pela
teoria da causa madura, nos termos dos artigos 515, § 3º, e 267, do Código de Processo Civil de 1973.
4. A Taxa de Utilização do Sistema Integrado de Comércio Exterior - SISCOMEX é devida em decorrência do
exercício de poder de polícia, no desembaraço aduaneiro.
5. Em 23 de maio de 2011, foi publicada a Portaria MF nº. 257, que determinou o reajuste da Taxa, o primeiro
desde a instituição, nos termos do artigo 3º, § 2º, da Lei Federal nº. 9.716/98. Não há ofensa ao princípio da
legalidade.
6. O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade da delegação de competência tributária, nos termos
do artigo 3º, § 2º, da Lei Federal nº. 9.716/98. A Portaria MF nº. 257/11 é inconstitucional.
7. O contribuinte tem a opção de executar, na via judicial, ou habilitar, na via administrativa, o crédito decorrente
de título judicial condenatório (Súmula 461, do STJ).
8. É cabível a compensação tributária, após o trânsito em julgado (artigo 170-A, do Código Tributário Nacional),
segundo os critérios legais vigentes à época da propositura da ação.
9. Apelação provida.
ACÓRDÃO
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal
Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que
ficam fazendo parte integrante do presente julgado.
São Paulo, 06 de junho de 2019.
LEONEL FERREIRA
Juiz Federal Convocado

Tribunal Regional Federal da 3ª RegiãoTribunal Regional Federal da 3ª Região
Av. Paulista, 1842 - Cep: 01310-936 - SP - © 2010Av. Paulista, 1842 - Cep: 01310-936 - SP - © 2010


